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RESUMO 

 

A elaboração de orçamentos de obras públicas constitui uma etapa essencial do planejamento 

governamental, especialmente em municípios de pequeno porte, onde a limitação de recursos 

humanos e financeiros tende a intensificar as dificuldades técnicas. Este Trabalho de 

Conclusão de Curso analisa o processo orçamentário adotado pela Prefeitura de Fernando 

Pedroza/RN na construção do prédio destinado ao Arquivo Municipal, identificando 

procedimentos, conformidade normativa, fragilidades e oportunidades de aprimoramento. A 

pesquisa caracteriza-se como um estudo de caso, de natureza qualitativa e descritiva, baseado 

na análise documental do projeto básico, das planilhas orçamentárias e do fluxo de elaboração 

conduzido pelo setor responsável. Os resultados mostram que o orçamento foi estruturado a 

partir do levantamento de quantitativos, composições de custos do SINAPI, definição do BDI 

e uso do software OrçaFascio, atendendo aos requisitos mínimos da Lei nº 14.133/2021. 

Entretanto, observou-se carência de padronização de procedimentos, ausência de mecanismos 

formais de conferência de quantitativos, dependência de planilhas prontas sem validação 

técnica e inexistência de controle comparativo entre valores orçados e executados. Com base 

no diagnóstico, propõe-se um modelo de aprimoramento composto por três eixos: (i) 

padronização de etapas e documentos; (ii) capacitação dos servidores envolvidos; e (iii) 

fortalecimento dos mecanismos de controle e transparência. Conclui-se que, embora o 

processo orçamentário atenda às exigências formais, ainda apresenta lacunas que 

comprometem a rastreabilidade e a eficiência na gestão dos recursos públicos, exigindo a 

implementação de práticas mais robustas e sistematizadas para a melhoria contínua da 

administração municipal. 

 

Palavras-chave: orçamento público. obras públicas. engenharia de custos. gestão municipal. 

planejamento. 



 

 
ABSTRACT 

 

The preparation of public works budgets is an essential stage of government planning, 

especially in small municipalities, where the limitation of human and financial resources tends 

to intensify technical difficulties. This Course Completion Paper analyzes the budget process 

adopted by the Municipality of Fernando Pedroza/RN in the construction of the building for 

the Municipal Archive, identifying procedures, regulatory compliance, weaknesses and 

opportunities for improvement. The research is characterized as a case study, of qualitative 

and descriptive nature, based on the documentary analysis of the basic project, the budget 

spreadsheets and the elaboration flow conducted by the responsible sector. The results show 

that the budget was structured based on the quantitative survey, SINAPI cost compositions, 

BDI definition, and the use of the OrçaFascio software, meeting the minimum requirements of 

Law No. 14,133/2021. However, there was a lack of standardization of procedures, absence of 

formal mechanisms for checking quantities, dependence on ready-made spreadsheets without 

technical validation, and lack of comparative control between budgeted and executed 

amounts. Based on the diagnosis, an improvement model composed of three axes is proposed: 

(i) standardization of steps and documents; (ii) training of the civil servants involved; and (iii) 

strengthening of control and transparency mechanisms. It is concluded that, although the 

budget process meets the formal requirements, it still has gaps that compromise the 

traceability and efficiency in the management of public resources, requiring the 

implementation of more robust and systematized practices for the continuous improvement of 

the municipal administration. 

Keywords: public budget. public works. cost engineering. municipal management. planning. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O orçamento é um componente de um planejamento financeiro estratégico que  

engloba o aspecto financeiro, estimando rendimentos, prevendo receitas e despesas futuras 

para a gestão de um exercício específico. Pode ser utilizado tanto no setor público quanto no 

privado, abrangendo pessoas jurídicas ou físicas. O orçamento é crucial, já que calcula os 

custos necessários para a realização de uma obra ou projeto, aproximando-se assim do seu 

valor real (SAMPAIO, 1989). 

A criação de um orçamento requer uma série de etapas que leva em conta as 

possibilidades e restrições técnicas, além do cálculo de custo e uma sequência de tarefas 

sucessivas e ordenadas por meio, de informações obtidas onde o guiaram na elaboração e no 

desenvolvimento de um orçamento eficaz dos recursos públicos (CORDEIRO, 2007). 

Um processo eficaz de orçamento não se limita apenas em valores tabelados, mas de 

identificar a viabilidade daquele orçamento. Um dos principais obstáculos que afetam a 

administração de obras pública é o orçamento, o gerenciamento dos contratos, o planejamento 

e o controle das obras, assim como a falta sistemática dos recursos públicos e temporais ao 

qual é empregado na obra tende a impedir o seu avanço, resultando em despesas e um tempo 

de construção superior ao previsto (MONTALVÃO, 2013). 

Quando se pretende iniciar um orçamento, é imprescindível realizar o planejamento 

prévio sendo necessário possuir documentos fundamentais sobre o objeto a ser contratado 

para a realização do adequado cálculo de estimativa de custo. No âmbito público, através do 

edital de licitação, é especificado a forma e o regime de contratação, o projeto básico e seus 

anexos, com detalhes técnicos sobre o objeto e a sua execução. 

A minuta do contrato, estabelecida no edital, define as condições das contratações 

onde compõem o conjunto de documentos aos quais são fundamentais para o procedimento de 

contratação de uma obra pública (HALPIN; WOODHED, 2000). A assessoria para elaboração 

dos processos de contratação são realizadas por órgãos como a Consultoria Jurídica da União 

(CJU) – para obras da União –, Procuradoria Geral do Estado (PGE) – para obras do Estado –, 

e Procuradorias dos municípios – em caso de obras municipais –, que possuem na sua 

competência, a análise de editais e contratos, onde verificam a presença do projeto básico e 

fornecem orientações sobre os termos a serem utilizados e necessários nas composições para 

que não venha correr danos a gestão pública. 

Dessa forma, este trabalho tem como foco analisar o processo orçamentário adotado 

por uma prefeitura de pequeno porte, tomando como estudo de caso a construção do prédio 
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destinado ao Arquivo Municipal. Busca-se compreender como o orçamento foi elaborado, 

quais metodologias e parâmetros foram utilizados, e identificar falhas e oportunidades de 

melhoria que possam contribuir para o aperfeiçoamento da gestão orçamentária municipal. 

 
1.1 Objetivo geral 

 

 

Analisar o processo orçamentário da obra pública de um município de pequeno porte, 

identificando suas principais características, entraves e oportunidades de aprimoramento. 

 
1.2 Objetivos específicos 

 

▪ Descrever os procedimentos utilizados pela prefeitura na elaboração e aprovação do 

orçamento da obra; 

▪ Avaliar a conformidade do orçamento com a legislação e parâmetros oficiais vigentes; 

▪ Identificar as principais limitações e dificuldades técnicas enfrentadas na elaboração 

orçamentária; 

▪ Propor um modelo de aprimoramento do processo orçamentário municipal, visando 

maior eficiência e transparência. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

O orçamento é um processo administrativo que engloba todas as etapas das operações 

para ser realizado em um período futuro estabelecido, sendo a representação formal para um 

plano de ação minucioso com o objetivo medir e avaliar o desempenho abrangendo elementos 

financeiros como também não financeiros. De acordo com (Lunkes, 2007, p 28), “orçamento 

é um instrumento de direção de projetos, de pauta para a determinação de indicadores 

destinados a encaminhar a análise dos resultados por área de competências, projeto de 

controle pela via dos sistemas de custos e de contabilidade”. 

Desta forma, o controle do orçamento é um meio de reforçar o sistema de 

planejamento onde pode ser estruturado de forma mais rígida ou flexível, complexa ou 

simples, centralizada ou descentralizada, possibilitando a avaliação dos gestores do quanto os 

resultados previstos estão para serem realizados e se dentro do período fixado. 

A elaboração de orçamentos é um processo fundamental na gestão pública, pois 

envolve a previsão e o controle dos recursos financeiros destinados a obras e serviços. 

Segundo Sampaio (1989), o orçamento não apenas estima os custos necessários para a 

execução de um projeto, mas também serve como um guia para a tomada de decisões 

administrativas. Em um contexto de crescente demanda por transparência e eficiência na 

gestão pública, compreender seus princípios e metodologias de elaboração de orçamentos 

torna-se imprescindível. 

 
2.1 O orçamento de obras públicas e sua importância na gestão municipal 

 

O orçamento é um instrumento técnico e administrativo essencial para a execução de 

obras públicas, representando a previsão detalhada de todos os custos necessários à realização 

de uma construção, desde a fase de planejamento até a entrega final do empreendimento. De 

acordo com Sampaio (1989), o orçamento de obras visa estimar, com base em critérios 

técnicos e quantitativos, o custo real de execução, permitindo o controle financeiro e físico 

durante todo o processo construtivo. 

No contexto da administração pública, o orçamento é também uma ferramenta de 

planejamento e gestão de recursos públicos, uma vez que os gastos com obras devem 

obedecer aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. Conforme Montalvão (2013), um orçamento bem elaborado permite 
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que o gestor público tome decisões embasadas e evite prejuízos decorrentes de orçamentos 

imprecisos, como superfaturamentos, paralisações e aditivos desnecessários. 

Em municípios de pequeno porte, a importância do orçamento é ainda maior, pois os 

recursos financeiros disponíveis são limitados e cada investimento precisa ser alocado de 

maneira eficiente. Além disso, a falta de estrutura técnica adequada e de servidores 

especializados torna o processo de elaboração orçamentária mais suscetível a falhas e 

imprecisões. 

Este trabalho analisou o processo orçamentário na construção de um prédio público 

destinado ao arquivo municipal de Fernando Pedroza - RN. Para isso, foram interpelados, 

inicialmente, os conceitos fundamentais relacionados à elaboração de orçamentos, seguidos 

por uma análise detalhada das metodologias utilizadas na prática, conforme delineado no 

nosso plano de trabalho. Assim, garantimos que cada seção do estudo contribua para um 

entendimento mais profundo das práticas orçamentárias adotadas pela administração pública 

local. 

 
2.2 Metodologias para elaboração de orçamentos. 

 

O processo de elaboração de um orçamento de obra pública segue uma sequência 

lógica de etapas que visa garantir a consistência e a precisão dos valores apresentados. 

Segundo Mattos (2006), a estrutura orçamentária típica envolve: (i) o levantamento de 

quantitativos, (ii) a definição de composições de custos unitários, (iii) a aplicação dos 

encargos sociais e do BDI, e (iv) a consolidação do custo global. 

As metodologias de orçamentação podem variar conforme o nível de detalhamento e a 

fase de projeto. As mais comuns são: Orçamento preliminar (ou estimativo): baseado em 

índices globais ou parâmetros de custo por área construída. É uma metodologia que permite 

uma previsão detalhada dos custos, garantindo maior controle e transparência durante a 

execução da obra. Essa abordagem é especialmente útil em municípios de pequeno porte, 

onde a precisão no uso dos recursos é crucial. Orçamento paramétrico: elaborado com base 

em obras similares, permitindo estimativas rápidas com razoável precisão, utiliza dados 

históricos e métricas de projetos similares para estimar custos, o que pode ser uma ferramenta 

valiosa para prefeituras que buscam otimizar seus processos orçamentários. 

De acordo com Cardoso (2009), o orçamento analítico é o mais indicado para obras 

públicas, pois assegura maior controle e transparência, especialmente quando se utiliza uma 
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base de dados oficial, como o SINAPI, que garante uniformidade e rastreabilidade das 

informações. 

2.3 Legislação e parâmetros oficiais 

 

 

A elaboração de orçamentos públicos é regida por um conjunto de normas que visam 

assegurar a conformidade técnica e a legalidade dos gastos. A Lei Federal nº 14.133/2021, 

conhecida como Nova Lei de Licitações e Contratos, substituiu as antigas Leis nº 8.666/1993, 

10.520/2002 e parte do Regime Diferenciado de Contratações (RDC), unificando as regras 

aplicáveis a obras, serviços e aquisições públicas (BRASIL, 2021). 

Entre as exigências da nova legislação, destacam-se: 

● A obrigatoriedade de elaboração do projeto básico antes da licitação, contendo o 

orçamento detalhado; 

● O uso de sistemas oficiais de referência de custos, como o SINAPI e o SICRO, 

conforme o artigo 23 da Lei nº 14.133/2021; 

● A necessidade de transparência e disponibilização pública das planilhas orçamentárias; 

● A vedação de preços superiores aos de mercado, conforme as diretrizes do Tribunal de 

Contas da União (TCU, 2014). 

O Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) 

fornece uma base de dados essencial para a elaboração de orçamentos, garantindo que os 

valores utilizados sejam representativos do mercado. O livro do SINAPI detalha as 

metodologias que garantem a confiabilidade das informações. 

O banco de dados do SINAPI é mantido pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, 

ele constitui a principal referência nacional para composições de custos unitários, servindo de 

base para o cálculo dos valores de materiais, equipamentos e mão de obra (CAIXA, 2025). Já 

o Sistema de Custos Referenciais de Obras (SICRO) é coordenado pelo DNIT (Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes), voltado às obras de infraestrutura rodoviária. 

Outro elemento essencial é o BDI (Bonificação e Despesas Indiretas), que representa 

os custos indiretos de uma obra — como administração, tributos e lucro. O Acórdão nº 

2622/2013 do TCU estabelece diretrizes para o cálculo e a transparência do BDI, evitando 

duplicidade de custos e garantindo a correta composição dos preços (TCU, 2013). 

O BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) é um percentual aplicado sobre os custos 

diretos de uma obra para cobrir despesas indiretas. Ele é fundamental para garantir que todos 

os custos associados à execução de um projeto sejam contemplados no orçamento. 
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A composição do BDI é um aspecto crucial na elaboração do orçamento, pois abrange 

todos os custos indiretos associados à execução de uma obra. A planilha disponibilizada pelo 

INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) oferece uma estimativa detalhada que pode ser 

adaptada às necessidades específicas de cada projeto. 

No modelo de gestão pública, a licitação é um dos processos legais constantemente 

adotado pois se torna necessário para a contratação de obras e serviços de engenharia ao qual 

a empresa precisa avaliar e selecionar a proposta mais vantajosa para a contratação daquela 

obra pública, assegurando a imparcialidade do seu julgamento (SANTOS et al., 2002). 

De acordo com (MATTOS, 2006), a licitação é o meio utilizado pelo governo federal, 

estadual e municipal para adquirir bens e serviços ou respectivamente na venda de itens que já 

não são utilizados por eles. Existem poucas as circunstâncias que dispensam as licitações 

como ocorre por exemplo em situação de calamidade pública. Toda e qualquer entidade ao 

qual receba recursos do governo deve estar associada ao processo licitatório. 

A Constituição da República Federativa do Brasil promulgada em 1988 estabelece no 

inciso XXI do art. 37 que: 

“obras, serviços, aquisição de compra e venda deverão ser contratados 

através de processo de licitação pública assegurando e garantindo a 
igualdade de concorrência e condições para todos os competidores, 

incluindo cláusulas que estabeleçam obrigações e responsabilidade de 
pagamento mantidas nas condições efetivas das propostas conforme 
estabelecida na legislação, o qual somente exigirá qualificação técnica 

e econômicas necessárias para assegurar o cumprimento das 
responsabilidades”. 

Em 30 de dezembro de 2023, a Lei Federal N.º 8.666/1993 foi revogada através da Lei 

Federal Complementar N.º 198, passando a todas os processos licitatórios a serem regidos 

somente pela Lei Federal 14.133, de 01 de abril de 2021, conhecida como a “Nova Lei de 

Licitações”, que estabelece as diretrizes gerais para todos os processos licitatórios, bem como 

para os contratos administrativos (BRASIL, 1993; 2021; 2023). 

De acordo com o TCU (2014) a construção de uma obra pública é caracterizada por 

diversas fases que começam antes da abertura das propostas da licitação, aos quais consistem 

em etapas essenciais para a realização bem – sucedida do projeto. Diante disso é fundamental 

seguir essas etapas de maneira ordenada para minimizar prejuízo para a administração  

pública. A Figura 1 representa um fluxograma adaptado que resume as etapas de uma obra 

pública. 
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Figura 1 – Fluxograma de procedimentos 
 

Fonte: Adaptação TCU ( 2014). 

 

 

A primeira etapa do processo de licitação é a fase preliminar, sendo essa essencial para 

a tomada de decisões na realização da licitação com o objetivo de identificar as necessidades, 

calcular os recursos necessários e escolher a opção mais vantajosa para benefício da 

comunidade. 

A segunda etapa envolve a fase interna da licitação, onde é planejada, organizada e 

sistematizada com base nas condições e exigências que serão definidas. No decurso do 

processo da fase interna as condições estabelecidas são consolidadas no edital. O edital é o 

documento que reúne e sintetiza todas as informações e decisões adotadas pela administração 

pública, é um elemento que serve como base para ser conduzida a fase externa da licitação. 

A fase externa do processo da licitação é focada na contratação, propriamente dita, 

sendo caracterizada pela divulgação do edital de licitação e pela transparência de todas as 

ações, que são disponibilizadas no portal da transparência do órgão público e podem ser 

consultadas por qualquer cidadão. Quando o edital é divulgado se inicia a fase externa, isso 

torna o processo de licitação público e estabelece quais são as orientações, os prazos 

estabelecidos e quais as normas para a habitação, além de descrever todos os procedimentos 

que guiarão a licitação. 
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Após a publicação do edital as empresas e fornecedores apresentam suas propostas e 

lances ao qual será avaliada de acordo com a modalidade da licitação. A etapa seguinte é a 

fase de julgamento da licitação na qual a administração pública analisa os fornecedores e 

empresas e seleciona a proposta mais vantajosa, levando em consideração aspectos como 

melhor preço, melhor técnica, maior retorno econômico ou maior desconto. Após analisado e 

julgado a seleção das empresas adequadas às necessidades da administração, se inicia a 

habitação que varia de acordo com o tipo de licitação. Nesta etapa o vencedor da fase anterior 

deve apresentar toda a documentação onde será examinada a sua autenticidade para a 

homologação da licitação e a adjudicação, que é o ato que concede ao vencedor o objeto 

licitado. 

 
2.4 Ferramentas e software de apoio à orçamentação 

 

Com o avanço tecnológico, diversas ferramentas digitais passaram a auxiliar 

engenheiros e gestores públicos na elaboração de orçamentos. Entre eles, o software 

OrçaFascio permite automatizar cálculos, gerar composições personalizadas e exportar 

planilhas em formatos compatíveis com os sistemas de controle interno e licitação. 

Segundo Lunkes (2007), o uso de ferramentas informatizadas reduz o tempo de 

elaboração, minimiza erros humanos e facilita a integração entre orçamento, cronograma e 

planejamento físico-financeiro. Entretanto, a eficiência desses sistemas depende da 

capacitação dos profissionais que os operam e da consistência dos dados de entrada. 

Em municípios de pequeno porte, a adoção de softwares de orçamentação é um 

desafio, tanto por questões financeiras quanto pela falta de treinamento técnico. Nesse 

contexto, a implementação gradual dessas ferramentas, acompanhada de capacitação, pode 

elevar significativamente o nível de controle e confiabilidade do processo orçamentário. 

 
2.5 Desafios em municípios de pequeno porte 

 

A elaboração de orçamentos em prefeituras de pequeno porte apresenta 

particularidades que a diferenciam de grandes centros urbanos. A carência de profissionais 

especializados, a sobrecarga administrativa e a rotatividade de servidores dificultam a 

padronização dos procedimentos e o controle dos custos das obras. 

De acordo com Tolentino (2021), a ausência de dados históricos e de um sistema de 

retroalimentação das informações orçamentárias leva à repetição de erros e à dificuldade de 
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prever custos reais. Outro problema é a incompatibilidade entre projetos arquitetônicos e 

complementares, que gera distorções no levantamento de quantitativos e impacta diretamente 

a precisão do orçamento. 

Além disso, a complexidade da nova Lei de Licitações tem imposto novos desafios às 

pequenas prefeituras, que nem sempre dispõem de equipe técnica preparada para atender aos 

requisitos de planejamento, controle e transparência exigidos (ATRICON, 2024). 

Assim, a busca por modelos simplificados de gestão orçamentária, adaptados à realidade dos 

pequenos municípios, torna-se fundamental para garantir o uso adequado dos recursos 

públicos e a qualidade das obras executadas. 

Este trabalho pretende explorar a elaboração de orçamentos em obras públicas, com 

ênfase nas metodologias analíticas e paramétricas que garantem uma maior precisão e 

eficiência na gestão de recursos. A literatura revisada apontou para a importância do 

orçamento analítico, que proporciona um detalhamento minucioso dos custos, e do orçamento 

paramétrico, que utiliza dados históricos para estimativas rápidas. 

Além disso, as diretrizes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil (SINAPI) e as recomendações do Tribunal de Contas da União (TCU) são 

fundamentais para assegurar a transparência e a legalidade nas contratações públicas. Ao 

longo do estudo, serão analisados os desafios enfrentados por uma prefeitura de pequeno 

porte na implementação dessas práticas orçamentárias, assim como propostas de 

aprimoramento que pretendem otimizar a gestão financeira e a execução de obras, 

contribuindo assim para um uso mais eficiente dos recursos públicos. 
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3 METODOLOGIA 

 

 

A pesquisa caracteriza-se como um estudo de caso, com abordagem qualitativa e 

descritiva, voltada à análise detalhada de um processo orçamentário em contexto real. 

Segundo Yin (2015), o estudo de caso é adequado para investigar fenômenos contemporâneos 

dentro de seu ambiente, permitindo a compreensão aprofundada de procedimentos 

administrativos e técnicos. 

 
3.1 Caracterização do local e objeto do estudo de caso 

 

 

Fernando Pedroza é um município que fica localizado no estado do Rio Grande do 

Norte, limitando - se com Angicos, Santana do Matos e Lajes. De acordo com o censo 

realizado pelo IBGE no ano de 2022, sua população é de 2.938 habitantes e com área 

territorial de 324km². 

A construção do arquivo municipal na cidade de Fernando Pedroza - RN tem como 

objetivo a eficiência na gestão de documentos públicos com foco na transparência no 

tratamento e no armazenamento desses documentos. 

 
3.2 Procedimentos de coleta e análise dos dados para elaboração do orçamento 

 

Para avaliação do processo adotado na elaboração do orçamento, a Figura 2 apresenta 

o fluxograma aplicado no estudo de caso, objeto da pesquisa. 

 
Figura 2 – Fluxograma do processo de elaboração de orçamento 

 

 
Fonte: Autoria  Própria  
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3.2.1 Recebimento do projeto 
 
 

A primeira etapa do trabalho envolve o recebimento do projeto básico. Conforme 

definido pela Lei Federal nº 14.133/2021, o projeto básico é um conjunto de elementos como 

projetos, memorial descritivo, orçamento, cronograma e demais elementos essenciais e 

suficientes para detalhar as obras e serviços. Ele deve apresentar um nível de precisão 

adequado, fundamentado em estudos técnicos preliminares, para assegurar a viabilidade 

técnica e a gestão ambiental apropriada do projeto. Além disso, o projeto básico permite a 

avaliação de custos e a definição dos métodos e prazos de execução. Todos os componentes 

que formam o projeto básico devem ser realizados pelo engenheiro responsável sendo 

essencial e indispensável o registro da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica do 

autor, incluindo sua assinatura em cada um dos documentos gerados. No caso em tela, a 

Figura 3 apresenta a planta baixa da obra objeto da pesquisa. 

 
Figura 3 – Planta baixa da obra 

 

Fonte: Prefeitura de Fernando Pedroza (2024). 

 
3.2.2 Definição da modalidade de contratação 

 

Depois da análise e verificação do projeto base, será definido o tipo de regime, a 

modalidade e a documentação formal do edital. Em seguida, forma-se um comitê de licitação 
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por meio da designação de servidores públicos que serão responsáveis pela avaliação e 

comparação das propostas, bem como dos documentos relevantes para a licitação, incluindo a 

habilitação jurídica, à qualificação técnica e/ou econômica, enfocando na regularidade fiscal 

e trabalhista (ART. 27 da lei 8666, BRASIL, 1993). Além disso, durante o processo de 

avaliação, é importante identificar todas as atividades do projeto que serão executadas, 

garantindo que nem uma atividade seja esquecida, o que resultará em um escopo mais claro e 

eficiente para execução do projeto conforme o objeto da licitação. Após a análise do projeto e 

das condições que cercam a construção do arquivo foi realizado o levantamento de um escopo 

inicial das atividades. 

 
3.2.3 Levantamento e quantificação dos serviços 

Após a análise de todos os projetos e de todas as condições referente a construção do 

prédio ao qual será utilizado como arquivo público, será definido o levantamento preliminar 

das atividades e serviços da obra ao qual será realizado o cálculo de quantitativos, 

identificando todos os serviços que irão compor a construção. A realização do levantamento 

quantitativo pode ser feita com base nos projetos utilizando a ferramenta Excel ou de forma 

simples utilizando apenas equações geométricas básicas como área, volume, comprimento 

entre outros. É essencial que se tenha um conhecimento e experiência prática de obra, pois 

cálculos imprecisos e inadequados podem elevar significativamente o custo total do 

orçamento. 

 
3.2.4 Composição de custos 

 

A composição de custos equivale a um conjunto de informações que apresentavam os 

insumos e os respectivos insumos e suas etapas necessários para a execução da obra. Foi 

elaborado a partir do levantamento de quantitativos e mensurados através de tabelas com 

custos padronizados e atualizados pelo banco de dados do SINAPI. 

 
3.2.5 Análise de conclusão do orçamento 

 

Após a elaboração das planilhas, será necessário a obtenção do BDI ao orçamento, 

pois todos os custos indiretos são necessários para a execução da obra. A estimativa do 

cálculo do BDI foi obtida através de componentes e das características da obra e da licitação. 

O orçamento será o resultado do custo global de referência junto com o BDI. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

A apresentação dos resultados foi estruturada com base na descrição do processo 

orçamentário, identificação de oportunidades de melhoria, e apresentação de proposta de 

aprimoramento do processo. 

 
4.1 Descrição do processo orçamentário analisado 

 

 

O processo orçamentário da obra do Arquivo Municipal foi conduzido pela equipe 

técnica da Prefeitura de Fernando Pedroza/RN, com base no projeto básico elaborado 

internamente. Foram observadas as etapas de levantamento de quantitativos, composição de 

custos unitários, aplicação do BDI e geração do orçamento global, utilizando o banco de 

dados do SINAPI e o software OrçaFascio como ferramenta principal de cálculo e 

organização. 

De acordo com o que foi visto e demonstrado o orçamento é uma ferramenta de 

planejamento e controle , diante disto este estudo delineou o processo de orçamento da 

construção de um arquivo municipal numa cidade de pequeno porte, onde foi detalhado as 

etapas de sua construção. 

.Na primeira parte foi realizado um estudo de caso visando orçamentar a construção de 

um prédio ao qual será utilizado como arquivo público. O prédio pertence à prefeitura 

municipal de Fernando Pedroza-RN e será construído no centro da cidade. Na segunda etapa 

será apresentada informações de como ocorreu o processo orçamentário ao qual ocorreu por 

meio de licitação. 

Primeiramente, o processo de elaboração do orçamento da construção do arquivo 

municipal começou com uma avaliação detalhada do projeto de construção. Essa avaliação 

teve como objetivo identificar e mensurar todos os serviços incluídos no projeto,  

organizando-os de maneira sequencial de acordo com as etapas de realização da obra. 

Ao definir a relação dos serviços indispensáveis para a realização da construção do 

arquivo, foi necessário definir os custos associados a cada serviço. Esses custos incluem 

coeficientes de consumo de materiais, além das produtividades necessárias, como por  

exemplo de mão de obra, resultando na formação das Composições de Custos Unitários 

(CCU) para o orçamento. 

Para a obtenção de preços das composições das CCU do orçamento, a Administração 

Pública deve seguir as diretrizes estipuladas pela Lei de Licitações que de acordo com essas 
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diretrizes, foi utilizado o banco de dados do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

da Construção Civil (SINAPI) que utiliza composições e insumos padronizados, 

proporcionando segurança jurídica para calcular os custos de obras pública ao qual fornece 

preços usuais de mercado remetendo - se em um preço justo e aceitável. 

No âmbito da realização do orçamento foi utilizado o software de orçamentos 

OrçaFascio ao qual por sua facilidade de ser manuseado, otimizou tempo e organizou os 

serviços. Ademais, essa ferramenta permite a análise, modificação e criação de composições 

personalizadas que podem ser ajustadas a qualquer tipo de projeto de engenharia. 

A Figura 4 apresenta a tela do OrçaFascio, utilizado para elaboração do orçamento. 

 
 

Figura 4 – Interface gráfica do OrçaFascio 
 

Fonte: Tela do software OrçaFascio 
 

 

Após uma análise realizada pelo engenheiro responsável pela obra, se determinou a 

quantidade de materiais necessários e as etapas a serem seguidas, foram definidos os custos 

indiretos e o cálculo percentual do BDI com o custo de 24,2%, etapa final para 

encaminhamento do orçamento para a licitação. 
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4.2 Diagnóstico: Oportunidades de melhoria 

 

A análise do processo revelou aspectos positivos, como o uso de referências oficiais de 

preços e a estruturação das planilhas conforme as boas práticas de engenharia de custos. No 

entanto, também foram identificadas fragilidades que comprometem a eficiência e a 

rastreabilidade do processo, entre elas: 

▪ Ausência de procedimentos formais padronizados para elaboração e revisão 

orçamentária; 

▪ Falta de verificação sistemática de quantitativos e compatibilidade entre projetos; 

▪ Limitação de recursos humanos qualificados na área de orçamentação; 

▪ Dependência excessiva de planilhas prontas, sem validação técnica dos 

coeficientes; 

▪ Ausência de relatórios de comparação entre valores orçados e custos efetivos após 

a execução das obras. 

Esses fatores indicam que, embora o processo atenda às exigências formais de 

elaboração, ainda carece de um sistema de controle interno e retroalimentação de dados, 

essencial para o aperfeiçoamento contínuo da gestão de custos públicos. 

 
4.3 Proposta de aprimoramento do processo orçamentário municipal 

 

Com base nas limitações observadas, propõe-se um modelo simplificado de 

aprimoramento do processo orçamentário para municípios de pequeno porte, composto por 

três eixos principais: 

a) Padronização de procedimentos: 

▪ Criação de um manual interno de elaboração orçamentária, com checklists e 

fluxogramas; 

▪ Adoção de modelos fixos de planilha (memorial, composições, BDI e 

cronograma). 

b) Capacitação técnica: 

▪ Treinamentos periódicos para os servidores que elaboram e fiscalizam 

orçamentos; 

▪ Incentivo à utilização de softwares específicos (OrçaFascio ou outro 

semelhante). 
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c) Controle e transparência: 

▪ Implantação de um sistema de registro e acompanhamento dos custos reais das 

obras; 

▪ Disponibilização pública das planilhas e relatórios de execução no portal da 

transparência. 

 

A adoção desse modelo contribuirá para a melhoria da precisão orçamentária, o 

aumento da transparência administrativa e a redução de riscos de inconsistências nas 

contratações de obras públicas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise realizada permitiu compreender de forma detalhada o processo de 

elaboração do orçamento da obra pública referente à construção do Arquivo Municipal de 

Fernando Pedroza/RN. Constatou-se que o procedimento adotado pela prefeitura contempla as 

etapas básicas de levantamento de quantitativos, composição de custos e cálculo do BDI, 

utilizando bases oficiais como o SINAPI e ferramentas digitais como o OrçaFascio. 

Este trabalho aborda a elaboração de orçamentos em obras públicas, com foco na 

importância de metodologias precisas e transparentes para a gestão financeira. Ao explorar 

práticas como o orçamento analítico e o orçamento paramétrico, demonstramos como essas 

abordagens podem melhorar a eficiência na utilização dos recursos públicos 

No entanto, verificou-se que o processo carece de padronização e sistematização, não 

havendo registros formais de revisão de quantitativos, conferência de composições ou 

controle comparativo entre valores orçados e efetivamente executados. Tais lacunas 

comprometem a rastreabilidade das informações e a eficiência na gestão dos recursos  

públicos. 

Diante desse diagnóstico, foi proposta a implementação de um modelo de 

aprimoramento do processo orçamentário municipal, fundamentado em três eixos principais: 

▪ Padronização – elaboração de um manual interno com fluxogramas, checklists e 

modelos de planilhas orçamentárias; 

▪ Capacitação técnica – treinamento periódico dos servidores da área de engenharia e 

obras; 

▪ Controle e transparência – criação de um sistema simples de registro e 

acompanhamento dos custos reais das obras, com publicação das planilhas no portal  

da transparência. 

A aplicação desse modelo possibilitará ao município melhorar a precisão  

orçamentária, reduzir riscos de sobrepreço e atrasos, além de fortalecer a confiança da 

população na gestão pública. 

Como contribuição, o trabalho reforça a importância do engenheiro como agente de 

gestão e controle dos recursos públicos, indo além da execução técnica das obras para atuar 

estrategicamente na otimização de processos e na busca por maior eficiência administrativa. 

Por fim, recomenda-se que futuras pesquisas ampliem o escopo deste estudo, incluindo 

comparações entre diferentes obras ou municípios, e incorporem indicadores quantitativos de 

desempenho orçamentário, de modo a consolidar boas práticas replicáveis na gestão pública 

local. 
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